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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEI N." CO6 I2O1O.

MG À.q;
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Autoriza a concessão de subvenção social,
contribuição para despesa corrente e de capital e

auxílio financeiro à Associação Hospitalar Bom
Jesus.

urA do Respr::if'el5rr*a Municipal de Congonhas. Estado de Minas Gerais. decreta e eu.

Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' Fica o Poder Executivo aulorizado a concedcr subvelrção social.
contribuição para despesa coúente e de capital e auxílio Ílnanceiro à Associação Hospitalar
Bom Jesus, nos mesmos valores recebidos à ljnião e do Estado de Minas Gerais. de acordo

com os programas daqueles entes, com base nas consignações orçamentárias. conl'onne a

seguinte especifi cação:

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãcr

Congonhas, I I de janeiro de 2010.
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Conforme os repasses
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Minas Cerais.

Confornre
recebimento
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do Estado de
Minas Gerais
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CIDADE DOS PROFETAS

JTISTIFICATIVA grll-.,

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Trata o presente Projeto de Lei de cumprir o disposto no art. 26 da Lei
Complementar 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabitidade Fiscal). que dispõe que
"a destinação de recursos para, direta ou indiretamente. cobrir necessidades de pessoas Íisicas
ou déficits de pessoas iurídicas, deverá ser autorizada por lci específica. alelider às condiçôcs
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e estar pre\ ista no orçamento ou em créditos
adicionais."

A Lei Municipal n'2.881/09. que dispõe sobre as diretrizes para a elaboraçào
da lei orçamentária de 2010, trata da matéria relacionada às condições e exigências para
transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

Sendo assim. em cumprimento às legislações supra mencionadas e no intuito
de atender as necessidades locais próprias de interessc da administração direta e levando em
consideração o atendimento direto realizado pela Associação Hospitalar Bom Jesus alrar'és de
programas estabelecidos pela União e pelo listado de Minas Gerais. é que Íàz-se necessário o
envio do presente Projeto para apreciação dessa Casa..

Há que salientar que o município de Congonhas para atelrder a esses programÍ§
é tão somente repassador dos recursos oriundos dos Fundos Nacional e Estadual de Saúde
para o Fundo Municipal de Saúde e deste para a entidade benehciária.

Aproveitamos para manifestar aos nobres Edis nossa adntiraçào e estima.

Congonhas, I I dejaneiro de 2010.
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Prefeito de Congonhas
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CIDADE DOS PROFETAS

Oficio n.' PMC/SEGOV/O18/2010

Exmo. Sr.

Eduardo Cordeiro Matosinhos

Presidente da Câmara Municipal de

CONGONHAS/MG

a do Reqpolsávd

('or.rgonhas. I I de lane iro dc 1010.

v

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Presidente.

Encaminhamos, para arüálise e votação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei

que "Áutoriza a concessão de subvençdo social, contribuição para despe.sa corrente e de

capilal e auxílio .financeiro à Associação Hospitalar Bom Jesus" - Programas estabelecidos

pela União e pelo Estado de Minas Gerais.

Aproveitamos o ensejo para nossa manilêstação de apreço e consideraçào e

subscrevemo-nos.

Atenciosamente.

Arnaldo da
Secretário Muni (ioverno

S
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desDesâ corrente e d€ canitâl e âuxilio financei ro à Associacão Hospitalar Bom Jesus.

PARECER

Versa o projeto sobre autorizâção de repasse de valores recebidos pelo Município com destinação
ao Hospital Bom Jesus.

A competência de iniciativa é do Executivo. sendo que o projeto foi por este proposto.

O projeto esú em consonância com a legislação que rege a matéria, ou seja, a Lei 4.320164.

A autorização legislativa nos cálsos de repasse a entidade assistencial, é obrigatória, ex vi da Lei
de Responsabilidade fiscal que diz:

"Art. 26. A destinaçáo de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir
,ecessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada
por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias
e estar prevista no orçamento ou err seus créditos adicionais.

§ íe O dísposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive
fundações públicas e empresas esÍaÍâis, exceto, no exercÍcio de suas atribuições
precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

§ P Compreende-se incluida a concessão de empréstimos, financiamentos e
refinanciamentos, inclusive as respecÍiyas prorrogações e a composição de dívidas, a
concessáo de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital,"

No mesmo sentido, preceitua a Lei Municipal n" 2.881, de21107/2009, LDO que diz:

"Art, 29. E vedada a inclusão, nd lei orÇdmentdríd e em seus crédiíos adicionais, de
dotações d tílulo de subvenções socidis, ressalvddos as autorizsdds mediante lei específica que
sejam destinadas:

I - às entidades que prestem atendimento díreto ao público, de forma gratuita, nas
dreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;

II - às entidades semfins lucrativos que realizem ativitlades de naÍureza continuada; e

III - às entidades que tenham sido decluradas por lei como utílidade pública.

Pardgrafo único, Paru habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
privada sem Jins lucrativos deverd apresentar declaração de regular funcionamenlo, emitida
no exercício de 2010 por, no mínimo, uma auíorfulade local, e comprovante da regularidade clo

mandato de sua diretoria.

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamenttíria e em seus créditos adicionais, de

dotações a título de auxílios e contribuições para entidotles públicas e/ou privadas, ressalvadas

as auÍorizadas mediante lei especíJica e desde que sejam:
I - de utendimento clireto e gratuiÍo ao público, voltadas pdro as ações rclalivet ao . - -,

ensino, saúde, proJissionalismr, ,uituro, assistência social, agropecuária i de Pr|gCão ,r. N.,
IS--t..»'-

Congonhas, l2 de janeiro de 2010.

i

Comissão de Legislagão, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 006/2010 - autoriza a concessão de subvencão social. contribuiçâo para
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meio ambiente e de qualiJicação proJissional, visando inserir no mercado de trabalho,
proporcionando geração de emprego e rendal e

II - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclasivamenle por entes
públicos, legalmente instituítlos e signatdrios de conttato de gestão com a adminktração
pública municipal, e que paríicipem da execuçrio de programas municipais,

Art. 32. tÍ vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de
clotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto pdra
atender as situações que envolvam claramente o atendimento de inleresses locais, observadas
as exigências do arí. 25 da Lei Complemeníar n' l0I/2000.

Art. 33. As entidades beneJiciaclas cott, os recursos públicos previstos nesta Seçiio, d
qualquer título, submeter-se-ão à ftscalixaçiio do Poder Executivo com a tinalidade de
veriJicar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 34- As lransferências de recursos às entidades previstds nos arts. 30 a 33 desta
Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio,
devendo ser observodas na elaboração de Íais inslrumentos as exigências do arl. I16 da Lei n'
8.666/1993, ou de outra Lei que vier substituí-la ou alterd-la.

§ 1". Compeíe ao órgão ou eníidade concedeníe o acompanhamento da realiTação do
plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município.

§ 2'. É vettada a celebração tle convênio com entidade em situação irregular com o
Município, em clecorrência de transferência feita anteriormente.

§ 3'. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste
drtigo as caixas escolares dt rede pública municipal de ensino que receberem recursos
diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola.

A proposta foi acompanhada de justificativa

O projeto é legal e constitucional.

Este é o nosso parecer, smj.

U.N
o0 IiI

PROCURADOR DO LEGISLATTVO
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LEI N" 2.393

l)rsl,ot,. Sotlrilr .,\ Dtr.('r.^R^CÃo Dr,l
ri'l'il.ID^l)[] ptlBt.tC^ t. DÁ orjl'u^s
pr{t)vIt)ÊNct^s.

A Câmara Municipal de Oongonhas aprovou c cu, prcl'eikr
Municipal, sanciono e promulgo a scguinte lei:

Art. I " As entidades beneficentes dc assistência social, as
sociedades civis, as associações e as lundações, constituídas e em
Íuncionamenlo no Município de Congonhas, que sirvam à coletividade, sem fins
lucralivos podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes
requisitos:

I - aclquiriram pcrsonalidadc jurídica;
[l - cste.iam cm eÍttivo c rcgular lüncionamcnto. no Municipio, há

rnais dc um ano c sirvam à colctividadc;

A,rt.2" Para que scja declarada dc utilidade pública dcvcrá constar
cm scu estatuto:

l - quc aplicam intcgrahncntc suas rendas, scus rccursos e evcntual
resultado operacional na manutençâo e dcscnvolvimento dos objetivos
institucionais;

II - que não rcmuneram e nern concedem vanlagens ou beneÍ'ícios,
por qualquer lbnna ou título, a seus dirctores. conselhciros, sócios, insriruidores,
benÍêitores;

III - que não distribuem lucros, dividendos, bonificações ou
vantagcns, participaçõres ou parccla do seu patrimônio, a dirigcntes
mantcnedorcs ou associados, sob ncnhuma lorma ou prctcxto;

IV - cluc dcstinarcrn, cm caso <1c ciissolução ou extinção, o cvenlual
patrimônio remancsccntc a outra cntidadc congôncrc;

V - cluc não se constituírcm dc patlimônio dc indivíduo(s) ou dc

sociedade scm caráter bcnc{lccntc.

Art. 3" São documcnlos necessários à obtenção do Cerrificado de

tJtilidadc Pública Municipal;
I - requerimento ao Chelê do Iixecutivo, solicitando declaração de

utilidade pública municipal, contendo nome, lorma jurídica, endereço e objetivo
social da entidade. assinado pelo representante legal, também idcntillcado
(norne, RG, CIC, endereço, eslado civil, prolissão);

{tt
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II - cópia autenticada do estaluto social e cer-ridâo de seu re'§i:§o

em cartório no livro de registro das pcssoas jurídicas. Se a entidade lor uma
lundação, deverào ser observados os art. 24 a -10, do Código Civil e 1.199 a
1.204, do Código de Processo Civil;

III - cópia autenticada do cartão de inscriçâo no CNPJ do
Ministcrio da Fazenda;

IV - cópia autenticada da ata dc clciçào dos rnembros da atual
diretoria da cntidadc, dcvidamcnte rcgistrada no (lartorio dc Rcgistro de Pcssoas
Juridicas;

V - qualificação complcta dos rncmbros da dirctoria atual;
VI - atcstado dc lüncionamcnlo lixnccido por Juiz de l)irciro,

Promotor dc Justiça, Juiz dc Paz, Prcfcib, Prcsidentc da (lâmara Municipal,
Delegado de Polícia, ou seus substilutos Iegais, da colnarca em que a entidade
lor sediada:

VII - rclatório circunstanciado das atividadcs rcalizadas pela
cntidadc à colcÍividadc cnr cada ano dc cxcrcício, antcrior à formulação do
pcdido, discriminando-sc os scrvicos prcstados gratuitamcntc daquclcs
cfctuados mcdianlc rcmuncração, para caraclcrizar os fins c a nâturczil

redominante da entidade c se romovc ou c\crce atividades tlc cd uca a()

de r:ulÍura, inclusivc artisticas, ou Íilantrripicas, estâs rlc c'aráter gcral ou
ind iscrim inado, prcdonrinantlime !tc;

VIII - his«irico da cnlidadc mcncionando objctivos, benclicios à

população, justilicativas à proposição dc dcclaração dc utilidadc pública;
I X - Alvará dc I-iccnça pat'a l..ocalização e ['uncionamcnto.
l)arágraÍir único. Fl vcdada a Íirmralização dc proccsso pcndcntc dc

docurncntação.

Arl. {" As cntitlatlcs de claratlas tlc utilitladc rrública, salr o por
molivo dc força maior dcvidamcnlc comproYâd:r, ficam obricadas a

dcvidamcntc ircompanha«lo do dcnronstrativo da rcceita c da dcsDcsa

Ârt.5o Scrá cassada a dcclaração dc utilida«lc da cntidadc que:

t - dcixar de aprescntar, durantc trôs anos consccrttivos, o rclatório a

quc sc rcl'cre o afiigo preccdcnlc.
Il - sc negar a prestar serviçt.r comprccndido cm seus Jins

cstatutários;
III - retribuir por qualquer lot'ma os tnembros de sua direloria, ou

conceder lucros, boniÍlcaçõcs ou vantagens a dirigenles, mantenedores ou

associados.

âprcscntâr 111ILl aM, 4t(' o tlia -1(l rlt' abril tle cada rrrro cir il anlcrior.

realizada no Íreríodo.
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Art.6" Â cassação da utilidade pública será feita em p
instaurado ex ollcio pelo Cheíê do Ilxccutivo. or"r medianle representação
doc umentada.

Parágrafo único. O pedido de reconsideração do decreto que
cassar a declalação dc utilidade pública nâo terá elêito suspensivo.

Art. 7" Irsta lci cnlra cm vigor na data dc sua publicaçào.

Àrt. 8' ltcvogam-sc as disposiçircs en contráL io. cm cspccial a Lci
n.u 2.148. dc 5 dc novcrnbro dc 1997.

('ongonhas,29 clc novcrnbro dc 2002.

GUALTER PEITEIRA MONTEIRO
Pre./biro.\lunicipol
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Câmara MuniciPal de Congonhas
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A materia está devidanrente motivada- o Executivo é competente

§à

HÂs !

\/

Câmara Municipal de Congonhas. 1,1 dejaneiro de 2010

Cornissão de Legislação. Justiça e Redação F'inal:
Comissão de Oblas e Serviços Prihlicos:
Cornissào de SaÍrde e Assistência Social:
Comissão de'l'ribLrtação. F'inanças e Orçamento.

Ref.: Projeto de Lei n'006/2010 ALrtoriza a conccssão de subvcnção social. contribuição
para despesa corrente e clc capital e auxilio Ílnanceiro à Associaçâo Hospitalar Bom.lcsus.

rrEL,,\'r'()Rr()

O pfojeto de lei visa autorizar o repasse de valores recebidos pelo
Município para serem repassados ao Hospital Born Jesus.

A cornpetôncia de iniciativa c do Erccutiro. scndo pol elc proposto

O projeto vem acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e com o plano de trabalho e está em coÍrsonância com a legislação que rege a
matcria. ou se.ja. a Lei 4.120'64.

para aplesentá-la

O prcjeto é legal c constitucion

Sorros t'irvorávcis à aplo do rrcil

ator
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Câmara Municipal de Congonhas. 14 de janeiro de 2010

Comissão de Legisiâção, Justiça e Redaçáo !'inal.

aef. : Projeto de Lei 006/2010 - Autoriza concessão de subvenção social, contribúção
para despesa corente e de capital e auxílio financeiro à Associação Hospitalar Bom Jesus.

RELATÓR]O

O projeto de Lei no 006 de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plcnário, retoma a este comissão para elaboragão da redação final.

Após análise do proj eto veÍificamos ue seu texto está de acordo com a

récnica legislativa, conforme determina o Regi o Casa.

Esteéonossorelat

ror:

d.t

CMCi mari
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PROPOSTÇAO DE LEr N'008/2010

Autoriza a concessào de sutrl'ençào social, contribuição para despesa
corrcnte c de capital e aurílio Íinanceiro à Associação Ilospitalar Bom
Jesus,

A Câmara Municipal de Congonhas. Estado de Minas Gerais. decreta e eu.
Pretêito sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l" Fica o Poder Llxecutivo arrtorizado. no exercicio financeir'., dc 2010.
a conceder subvençào social. contribuiçào para despesa corrente e de capital e auxÍlio
financeiro à Associação Hospitalar Bom Jesus. nos mesmos valores li'cebidos à União e do
Estado de Minas Cerais. de acordo com os programas daqueles entes. com base nas
consignações orçamentirias, confornre a seguinte especi[icaçào:

EA1]D-lDE

Associação Hospitalar
Borr Jesus

F IN-lLIDADE rtinMa ot t .U,oR
TOTAL RS

ConÍbrme
recebimento
da Ljniâo e

du Estado de

Minas Cera is

t
lD"r"nu.,lui,r"ntn
l " ?r,,*ro,ru.,

r&1 À,^tF/, R it \1. /..,r

dc ConÍirrme os repasses

e.tt t t hc le t ido.r da União e do Estado de

,\4irras (ierais

.\1irtu.s (]eruiv

ÂrÍ. 2'Esta Lei er.rlra ern vigor na data de sua publicação

Cârlara Mrrnicipal dc Congonh . I 5 dejarciro de 2010.

ltDt.r^ Rl)lrllRO NI
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(lâmara Municipal cle (. n nlras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI NO 2.923,D818 DE JANEIRO DE 2OIO.

Autoriza a concessão de subvenção social,
contribuição para despesa corrente e de capital e

auxílio Íinanceiro à Associação Hospitalar Bom
Jesus.

A Câmara Municipal, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1' Fica o Poder Executivo aulorizado. no exercício financeiro de 2010,
a conceder subvenção social, contribuição para despesa corrente e de capital e auxílio
financeiro à Associação Hospitalar Bom Jesus, nos mesmos valores recebidos à União e do
Estado de Minas Gerais, de acordo com os programas daqueles entes, com base nas
consignações orçamentiírias, conforme a seguinte especificaçào:

Aú. 2o Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação.

Congoúas, 18 de janeiro de 2010.
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Prefeito de Congonhas

ENTIDADE FINALIDADE FOR]4A DE
TR4NSFERENCA

Associação Hospitalar
Bom Jesus

Desenvolvimento 'd. 
]

"Programq; ;. estqbelecidos'
pela União e pelo Estado'de
Minas Geraís".

Confoq.me os repasses

da Çpião e do Estado de

Minas"Cerais.

Conforme
recebimento
da União e

do Estado de

Minas Gerais

,RAÇA pREstDENTE KUBTT5çHEK, 13s. cENTRo - coNcoNHAs, MG - cEp 36.415-000-IEL.: (3't) 3731-1300 - FAX (31)373'1'1188'www.congonhas.mg.gov.br
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